
"-PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
, "

ESTADO DO PARANA
001 '

, ,,

-DISPENSA DE LICITAÇAO
N° 004/2017

Processo nO225/2017

Aquisição de Itens de Panificação
para o "Seminário Municipal de
Educação" a Ser Realizado nos
Dias 06,07 e 08 de Fevereiro
Secretaria de Educação

Rua Amazonas, 373 - Piên/PR CEP: 83,860.000 Fone:3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Avenida Brasil, n° 81 - Centro - CEP 83860-000.
Tel.: (41) 3632-1014 / (41) 3632 1396

E-mail: educacao@pien.pr.gov.br

Secretaria Munici
01 2017
23 01 2017

002

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Fornecimento de gêneros alimentícios, a serem servidos durante o evento "seminário Municipal de educação" a ser

realizado nos dias 06,07 e 08 de Fevereiro de 2017.

O Seminário será realizado na câmara municipal de vereadores e contará com a participação de 125 professores, 46

auxiliares de serviços gerais e demais funcionários do departamento de educação.

Em anexo segue a descrição dos itens e quantidades, os quais deverão ser entregues nos dias 06 e 07 na secretaria

de educação e no dia 08 na escola Municipal Marciano de Carvalho.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação) :

A oferta de lanches durante eventos institucionais, capacitação, treinamentos e outros eventos similares é uma prática

comum no mundo corporativo, quer no setor privado, quer no setor público, considerando que por meios próprios

não é possível atender a essa necessidade de preparação de lanches, é necessária a contratação de terceiros

especializados para tal.

Ressaltamos que os itens serão utilizados para oferecer durante o evento um coffee break, sem luxo, com o intuito

de propiciar no ambiente um momento, onde haja a troca de experiências e motivações entre os participantes, em

conversas informais.

Todavia, conforme mencionado acima a organização de coffee break, envolve, o preparo, o fornecimento e a

manipulação de alimentos, tarefas que, por sua especialização, dependem, necessariamente, de empresas ou

profissionais especializados na prestação desses serviços, bem como exigem disponibilidade de estrutura física para

tal, de modo que atualmente a Secretaria de Educação não possuí condições de realizar por si própria, sobrevindo a

necessidade de contratação.

Considerando que não há processo Iicítatório em aberto e que a data de realização do evento está próxima, solicitamos

que os itens sejam adquiridos através de contratação direta.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Compra/Contratação exige solicitaç{io de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais 'as exigências:

Dotação Orçamentária:
08.001.12.361.0012.2015.33.90.30.07.99
08.001.12.361.0012.2015.33.90.32.05.00
08.001.12.361.0012.2014.33.90.30.07.99

( ) Sim (X) Não

mailto:educacao@pien.pr.gov.br
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Recursos (X) Próprios () Federais ( )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviç%bra: execução do serviç%bra:

7hOOe 13hOO
06 e 07/02/2017
Na secretaria Municipal de Educação

08/02/2017
Escola Municipal Marciano de
carvalho

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Daiane dos Santos - Chefe de trimônio e alimenta -o escolar.

OBSERVAÇOES:
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações.

caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas
junto à essa requisição.

Mari~Stoecldy
Secretária Municipal de Educação

Protocolo Depto. Licitações e Compras:

mailto:educacao@pien.pr.gov.br
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Item Lanche Quant.
Estimada

01 Bolo nega maluca 02
02 Bolo de cenoura com cobertura 02
03 Cuque de abacaxi 03
04 Cuque de requeijão 02
05 Mini carolina chocolate 70
06 Mini sonho 200
07 Mini coxinha de frango 350
08 Mini pão de queijo 275
09 Mini pastel 600
10 Mini quibe 150
11 Mini risolis 150
12 Mini folhado pizza 150
13 Mini croissant pizza 200
14 Torta salgada de frango 01
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Estimativa de lan'ches
Seminário Municipal de

, educação

Item Lanche Quant. Valor I Valol
Estimada Unitário Total

01 Bolo nega maluca 03 14,90kg

02 Bolo de cenoura com cobertura 01 14,90kg I
03 Cuque de abacaxi 02 12,90kg

04 Cuque de banana 02 12,90kg

05 Cuque de goiabada 01 12,90kg

06 Cuque de requeijão 01 12,90kg

07 Mini carolina chocolate 200 0,50 un

08 Mini sonho 150 0,38 un

09 Mini coxinha de frango 300 0.39un

Mini pão de queijo
.-

10 175 0,40

11 Mini pastel 600 0,39

12 Mini quibe 150 0,39

13 Mini risolis 200 I

0,39

Mini empadínha
-

14 150 0,40

15 Mini folhado pizza 150 0,65

16 Mini sfiha de carne 150 0,40

17 Mini croissant 300 23,90kg

18 Mini doguinho 200 0,40

19 Mini sanduíche 205 17,80kg

20 Torta salgada de frango 02 lS,90kg

21 Torta de legumes 03 19,90kg

Total:

1

r;82.382.458/0002-061'''"0
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Enc: Cotação de preços itens panificação.

Assunto: Enc: Cotação de preços itens panificação.
De: Daiane Santos <daiane_pien@hotmail.com>
Data: 30/01/2017 09:51
Para: "patricia@pien.pr.gov.br" <patricia@pien.pr.gov.br>

De: osmanilda@superassis.com.br <osmanilda@superassis.com.br>
Enviado: segunda-feira, 30 de janeiro de 201709:49
Para: Daiane Santos
Assunto: Cotação de preços itens panificação.

Bom dia Daiane

Em relação ao seu orçamento, temos a imensa vontade de poder atender mas
não temos a disponibilidade de carros
no horário que necessitam.
Lembrando que precisando de algo, atenderemos com maior prazer e
satisfação.

Grata

Osmanilda Ruhr (Many)

1 de 1

00

02/02/201710:02
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Estimativa de lanches
Semlnério'" MunIcipal de educação

Item Lanche Quant .. Valor Valor
Estimada Unitário Tota.

01 Bolo nega maluca 03 35,00 105,00
02 Bolo de cenoura com cobertura 01 34,00 34,00
03 Cuque de abacaxi 02 25,00 50,00
04 Cuque de banana 02 25,00 50,00
05 Cuque de goiabada 01 25,00 25,00
06 Cuque de requeijão 01 25,00 25,00
07 Mini carolina chocolate 200 0,60 120,00

08 Mini sonho 150 0,50 75,00

09 Mini coxinha de frango 300 0,50 150,00
10 Mini pão de queijo 175 0,50 87,50
11 Mini pastel 600 0,50 300,00
12 Mini quibe 150 0,50 75,00
13 Mini risolis 200 0,50 100,00
14 Mini empadinha 150 0,80 120,00
15 Mini folhado pizza 150 0,80 120,00
16 Mini sfiha de carne 150 0,80 120,00
17 Mini croissant 300 0,80 240,00
18 Mini doguinho 200 0,80 160,00
19 Mini sanduíche 205 1,20 246,00
20 Torta salgada de frango 02 5800' 116,00,
21 Torta de legumes 03 58,00 174,00

Total: 2.492,50
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Estimativa de lanches
Seminário Municipal de educaçlo

10m Laneh~ QUllnt Valor v~mor
lesamada Unlário Total

01 Bolo nega maluca 03 20,00 60,00

02 Bolo de cenoura com cobertura 01 18,00.• 18,00

03 Cuque de abacaxi 02 20,00 40,00

04 Cuque de banana 02 20,00 40,00

05 Cuque de goiabada 01 20,00 20,00

06 Cuque de requeijão 01 22,00 22,00

07 Mini carolina chocolate 200 0,60 120,00

08 Mini sonho 150 0,50 75,00
.

09 Mini coxinha de frango 300 0,60. 180,00

10 Mini pão de queijo 175 0,60 105,00
11 Mini pastel 600 0,60 360,00

12 Mini quibe 150 0,60 90,00

13 Mini risolis 200 0,60 120,00
14 Mini empadinha 150 0,70 105,00

15 Mini folhado pizza 150 0,70 105,00

16 Mini sfiha de carne 150 0,75 112,50
17 Mini croissant 300 0,70 210,00

18 Mini doguinho 200 0,70 140,00

19 Mini sanduíche 205 1,25 205,00
20 Torta salgada de frango 02 45,OOt 90,00

forma
21 Torta de legumes 03 38,00 114,00

forma
Total: 2.331,00.
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Bolo nega maluca 03
Bolo de cenoura com cobertura

._---
Guque de abacaxi
Cuque de banana
Cuque de goiabada
Cuque de requeijão 1, _

Mini carolina chocolate I
Mini sonho
Mini coxinha de frango
Mini pão de queijo
Mini pastel
Mini quibe
Mini risolis
Mini ,empadinha
Mini folhado pizza
Mini sfiha de carne
Mini croissant
Mini doguinho
Mini sanduíche.
Torta salgada de frango ,._--
Torta de le umes
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REGIMAR SONHO DE CRIANÇA SCHUEDA
LANCHE QNT UNIT. TOTAL UNIT. TOTAL UNIT. TOTAL

BOLO NEGA MALUCA 2 R$ 35,00 R$ 70,00 R$ 20,00 R$ 40,00 R$ 40,00 R$ 80,00
BOLO DE CENOURA COM
COBERTURA 2 R$ 34,00 R$ 68,00 R$ 18,00 R$ 36,00 R$ 37,00 R$ 74,00
CUQUE DEABACAXI 3 R$ 25,00 R$ 75,00 R$ 20,00 R$ 60,00 R$ 30,00 R$ 90,00
CUQUE DE REQUEIJÃO 2 R$ 25,00 R$ 50,00 R$ 20,00 R$ 40,00 R$ 30,00 R$ 60,00
MINI CAROLINA DE
CHOCOLATE 70 R$ 0,60 R$ 42,00 R$ 0,60 R$ 42,00 R$ 0,95 R$ 66,50
MINI SONHO 200 R$ 0,50 R$ 100,00 R$ 0,50 R$ 100,00 R$ 0,75 R$ 150,00

MINI COXINHA DE FRANGO 350 R$ 0,50 R$ 175,00 R$ 0,60 R$ 210,00 R$ 0,65 R$ 227,50
MINI PAO DE QUEIJO 275 R$ 0,50 R$ 137,50 R$ 0,60 R$ 165,00 R$ 0,70 R$ 192,50
MINI PASTEL 600 R$ 0,50 R$ 300,00 R$ 0,60 R$ 360,00 R$ 0,90 R$ 540,00
MINI QUIBE 150 R$ 0,50 R$ 75,00 R$ 0,60 R$ 90,00 R$ 0,65 R$ 97,50
MINI RISOLlS 150 R$ 0,50 R$ 75,00 R$ 0,60 R$ 90,00 R$ 0,65 R$ 97,50
MINI FOLHADO DE PIZZA 150 R$ 0,80 R$ 120,00 R$ 0,70 R$ 105,00 R$ 1,20 R$ 180,00
MINI CROISSANT DE PIZZA 200 R$ 0,80 R$ 160,00 R$ 0,70 R$ 140,00 R$ 1,20 R$ 240,00
TORTA SALGADA DE
I=RANGO 1 R$ 58,00 R$ 58,00 R$ 45,00 R$ 45,00 R$ 68,00 R$ 68,00

010

R$ 1.505,50 R$ 1.523,00 R$ 2.163,50
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(X-.} Há Saldo Orçamentário
( ) Não há Saldo Orçamentário

1. Interessado: Secretaria de Educação.

2. Objeto: Aquisição de itens de panificação para o "Seminário Municipal de Educação" a ser

realizado nos dias 06, 07 e 08 de fevereiro de 2017.

3. Valor Máximo Estimado: R$ 1.505,50 (Um mil, quinhentos e cinco reais e cinquenta centavos)

4. Dotação Orçamentária:

Dotação Cód. Reduzido
10

Grupo Fonte
USO

08.001.12.361.0012.2014- 3390300799
,

f<) Há Dotação Orçamentária

( ) Não há Dotação Orçamentária
Obs: --------------------------~..._...~....___E'o___

~., tI&~~
~DENEY O NASCIMENTO MIORINE

Contador-Departa ento de Finanças, Receitas e Contabilidade

5. Recursos Financeiros:
k') Há recursos financeiros
-( ') Não há recursos financeiros
Condições de Pagamento: _

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br. Piên, Estado do Paraná

http://www.pien.pr.gov.br.
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Departamento de Licitações e Compras

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL:
( ) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos
ditames legais.
( ) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta.
O~: o

~
LIVINO TURECK

Prefeito Municipal

7. Indicação de modalidade Iicitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e
encaminhamento para análise jurídica:

( ) Convite
( ) Pregão Presencial
( ) Pregão Eletrônico
( ) Tomada de Preços
( ) Concorrência
( ) Concurso
( IX) Dispensa de Licitação
( ) Inexigibilidade de Licitação

8. Considerações:

Pretende a Secretaria de Educação a Aquisição de itens de panificação para o "Seminário Municipal

de Educação" a ser realizado nos dias 06, 07 e 08 de fevereiro de 2017.

O orçamento realizado com empresa do ramo, demonstra que o valor estimado para esta

aquisição não ultrapassa o limite fixado no inciso 11,do artigo 24 da Lei nO8.666/93.

Considerando que não há processo Iicitatório em aberto para o objeto da dispensa e que se trata

de um evento institucional para capacitação e treinamentos de servidor públicos na área da Educação,

ressaltamos que os itens serão utilizados para oferecer um coffee break durante o evento.

Consultados os responsáveis pelo planejamento das ações governamentais, concluiu-se que não

há previsão de novas contratações semelhantes ao objeto desde processo até o final deste exercício

financeiro, pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, com

fulcro no art. 24, 11da Lei nO8.666/93.

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei nO8.666/93.

~(MJrJI1

PATRICIA APARE<iiJ TROJANOVSKI
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br. Piên, Estado do Paraná

http://www.pien.pr.gov.br.


"-PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN,
ESTADO DO PARANA

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP

Informações gerais:
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de
obra ou serviço:
( ) sem divisão de itens
( x ) por item ou total até R$ 8.000,00
( ) por item ou objeto com cota (s) reservada( s)
( ) com exigência de subcontratação de ME, EPPou MEl
( ) impossibilidade de contratação exclusiva (itens acima de R$ 80,000,00)
( ) impossibilidade de contratação com cota 25% (itens não divisíveis).
Motivo: )

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no
Município d~ Piên ou na região?
( X) sim
( ) não

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a contratação diferenciada:
( ) sim
( X) não

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia:
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de
contratação com compromisso de subcontratação?
( ) sim, qual percentual: %
( ) não
( x ) não se aplica
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do
objeto em sua vantajosidade:

Informação final e conclusiva:
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a
contratação exclusiva de ME ou EPP?
(X) sim
( ) não

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo:
( X ) contratação destinados à participação exclusiva de ME, EPPou MEl
( ) contratação com cota reservada
( ) contratação com exigência de subcontratação de ME, EPPou MEl

PATRICIA APARE~ROJANOVSKl
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto nO003/2017)

Pregoeira (Decreto nO 004/2017)
Piên/PR, Oa./@/2017

0-1 3



Paraná, 03 de Janeiro de 2017

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO V IN° 1162

I0.376.658-3IPR, inscrita no CPF sob nO093.196.739-26, para exercer
a funçào de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de OI de
janeiro a 31 de dezembro de 2017.

014

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:62BSO 159

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE
LlCIT AÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666/93,

DECRETA:
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de
OI de janeiro a 31 de dezembro de 2017:

IFunçAo Nome RG CPF
Presidente Palricia Aparecida Trojanovski 10.376.658-3/PR 093.1 "6.739-26
Secret:ll'in M:írcin Zigovski IO.33'l.824-0/PR 071.766.249.76

Membro Ooroti de Fnlima Picckoc7. 4.376.894-8IPR 601.575.509-15

Membro Simon Schnc:idc:r 6.268.104-7IPR 021.904.219-50

Suplcmc Sidcncy do Nascimento Miorinc 5.4 17.001-7IPR 850.9711.879-34

Suplente Adriano Roberto dL'Oliveira 6.612.90J-"IPR 02Q. 123.799-11

Suplente Ingrid Rubinne de Bassi 'l.795.293-0/PR OÚO.Ú76.659-6-4

Suplente Claudinci de Siqueira 9,C J.270.209/SC OOJA1 1l.909-9"

Suplente Noili Forlescki Gassner 8.059.291-4/PR OJ 1.909.409.08

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os
editais elaborados pelo Município.

Ar!. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PiênlPR, 02 de janeiro de 2017.

LlVINO TURECK
"refeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:OFFD51 BA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a lO do Decreto
Municipal nO002/2006,
DECRETA:

Ar!. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissào de
Chefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do RG n"

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para
constituir a sua EQUIPE DE APOIO:

Nome RG CPF

DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ 4.J76.894-8IPR 601.575.509-15

SIMON SCHNEIOEll 6.268.104-7/PR 021."04.219-50

ADRIANO ROBERTO OE OLIVEIRA (,.(,12.903-9IPR 029.123.799-11

INGRIO RUAlANE OE IlASSI 9.795.29J-0IPR 060.676.659-64

SIDENEV DO NASCIMENTO MIORINE 5.417.001-7/PR 856.970.879.J4

NOILl FORTESCKJ GASSNER 8.059.291-4/PR OJ 1.909.409-08

MARCIA ZIGOVSKI 10.339.824-0/PR 071.766.249-76

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os
editais de Pregão elaborados pelo Município.

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatónos sob a modalidade Pregão
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Piên - PIÊNPREV.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PiênlPR, 02 de janei 1'0 de 20 I7.

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

.Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:B49E820 I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA
EXERCER o cargo de provimento em comissão de
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná. no uso de suas
atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal
1.15 I/20 13, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. I° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo
de provimento em comissão de Secretário de Administração e
Finanças, a contar desta data.

Ar!. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Ar!. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

PiênlPR, 02 de janeiro de 2017.

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

Publicado por:
Douglas Lietz

Código Identificador:027EECOB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECERJURÍDICO INICIAL

Processo Administrativo nO: 225/2017

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de aquisição de itens de panificação para o

"Seminário Municipal de Educação", a ser realizado nos dias 06, 07 e 08, em atendimento à Secretaria

de Educação, através de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação.

1. Do relatório:

o processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo e

justificando objetivamente a contratação pretendida.

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito Municipal.

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, 11, da Lei nO 8.666/93 e que não há

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro.

No que tange a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso I do art. 48 da

Lei Complementar nO 123/06, alterada pela Lei Complementar nO 147/14, bem como está amparada

pelo que disciplina o inciso III do art. 34 da Lei Complementar Municipal nO 1/15, ambos transcritos

abaixo:

LC nO 123/06:
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

Lei Complementar Municipal nO 1/15:

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as Microempresase Empresasde pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento
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econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
(...)
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

2. Da análise:

Considerando o valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações

e Compras informou que, para contratação de objeto com natureza idêntica ou similar, não foi

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação,

nos termos do artigo 24, lI, da Lei nO8.666/93, que dispõe:

Art. 24. É dispensávela licitação:
(...)
11 - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso lI, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00)

A hipótese descrita no inciso lI, do art. 24, da Lei nO 8.666/93 é fruto de uma

condicionalidade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação

que seria mais dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação.

Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho! quanto ao tema:

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor
ser despendido pela Administração Pública."

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento

de Edgar Guimarães2:

"Assim se passa porque nas situações o certame licitatório seria por demais dispendioso, não
podendo ser superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer que a
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia
administrativa".

1 JUSTENFILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética,
2012, p. 335.
2 GUIMARÃES,Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba,
PR: NegóciosPúblicos, 2013, p. 38.
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Contudo, o referido inciso, em sua parte final, disciplina que é autorizado o

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez.

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que comumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou

não da dispensa de licitação em razão do valor não permite ao gestor público que considere as

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide

sobre a Administração.

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães3:

"O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a
satisfação da necessidade com o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre
outros) e financeiros.
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-Ia."

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as

mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei nO8.666/93.

Por pertinente, cabe ressaltar que as eventuais necessidades supervenientes ao

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado,

visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível.

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou

similar, o que até o momento é tido como imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o

cabimento de procedimento Iicitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função

do valor total da contratação.

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os

requisitos legais do artigo 24, lI, da Lei nO8.666/93.

3. Da conclusão:

3 Ibidem. p. 41.

3~
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Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo

artigo 24, lI, da Lei nO8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo.

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem

como a orientação descrita no item 2 deste parecer.

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

Piên/PR, 02 de fevereiro de 2017.

n0/ ~0v0- !ti 1l\J"U '\)~
v.ve'Viane AWesDominQõS ~

OAB/PR 75.274

4
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2017

PROCESSONO225/2017

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a

despesa abaixo especificada:

Interessado: Secretaria de Educação

Objeto: Aquisição de itens de panificação para o "Seminário Municipal de Educação" a ser realizado

nos dias 06, 07 e 08 de fevereiro de 2017 conforme planilha do anexo L

Contratado: PANIFICADORA REGIMAR-ME

CNPJ: 04.059.566/0001-40 Inscrição Estadual: 90219580-74

Endereço: Avenida Paraná, nO 215, Centro, em Piên/PR. CEP: 83860-000, Fone: (41) 36321943.

Valor: R$ 1.505,50 (Mil, quinhentos e cinco reais e cinquenta centavos)

Dotações Orçamentárias: 08.001.12.361.0012.2014-3390300799;

Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias.

Prazo de execução: Imediato.

Piên/PR, 02 de fevereiro de 2017

Prefeito Municipal
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Item Lanche Quant. Valor Unitário Valor Total
Estimada

1 Bolo nega maluca 2 R$ 35,00 R$ 70,00
2 Bolo de cenoura com cobertura 2 R$ 34,00 R$ 6800
3 Cuque de abacaxi 3 R$ 25,00 R$ 7500
4 Cuque de requeijão 2 R$ 25,00 R$ 5000
5 Mini carolina chocolate 70 R$ 0,60 R$ 4200
6 Mini sonho 200 R$ 0,50 R$ 100,00
7 Mini coxinha de frango 350 R$ 0,50 R$ 17500
8 Mini pão de queijo 275 R$ 0,50 R$ 137,50
9 Mini pastel 600 R$ 0,50 R$ 30000
10 Mini quibe 150 R$ 0,50 R$ 75,00
11 Mini risolis 150 R$ 0,50 R$ 75,00
12 Mini folhado pizza 150 R$ 0,80 R$ 120,00
13 Mini croissant pizza 200 R$ 0,80 R$ 160,00
14 Torta salgada de frango 1 R$ 58,00 R$ 5800

TOTAL R$1.S0S,SO



MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

PANIFICADORA REGIMAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nO 04.059.566/0001-40, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) MARCIO LUIS DE OLIVEIRA, portador(a) da

Carteira de Identidade n.O 5.371. 564-8/PR, inscrito no CPF/MF sob o nO 842.922.709-10,

DECLARA, para fins do disposto na Dispensa de Licitação nO 004/2017, sob as penas da lei,

que esta empresa, na presente data, é considerada:

08S: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. 00 MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.O 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso 11do artigo 30 da Lei Complementar

n.O 123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme 9 lOdo artigo 18 da Lei Complementar

n.O 123, de 14/12/2006.

Caso assinalada a opção (1) ou (2), DECLARAainda, que a empresa está excluída das vedações

constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006.

Piên, 02 de fevereiro de 2017

.......... ~ ...~f.1 ..~ ...~
MARCIO LUIS DE OLIVEIRA

RG: 5.371.564-8/PR

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para c6nfirmação da veracidade.. '

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas

neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

021
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Cláusula Segunda: P rmanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato Social
original, que não colidi em com as disposições do presente instrumento.

PA IFICADORA REGIMAR LTDA - ME
CNP} 04.059.566/0001-40

NIRE 4120441985-2
I,: ,

TE RAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL :;~iS'. ..//,--~----:..._---- -~\' ."

.-~')'~.~:~~~~r-.''::,?i ~,.~' .

Pelo pres nte instrumento paI1icular de alteração de CJr.m.'to s:)siaL- e: rl'l-

melhor forma de direit , os administradores a seguir identificado~-:

MARCIO LU S DE OLIVEIRA, brasileiro, natural de Tijucas do Sul/PR,
nascido em 21/02/1972 casado com Comunhão Universal de Bens, conforme certidão n.o
1441, maior, empresário, portador da Carteira de Identidade RG 5.371.564-8 SSP/PR e
CPF 842.922.709-10, r sidente e domiciliado à Rua Belo Horizonte, 236, Bairro Centro
na cidade de Piên n Estado do Paraná, CEP 83860-000 e ELE NA REGINA
SCHUEDA DE OL VEIRA, brasileira, natural de Mandirituba/PR, nascida em
07/10/1975, casada co Comunhão Universal de Bens, conforme certidão n.o ]44L
maior, empresária, po adora da Carteira de Identidade RG 6.968.036-4 SSP/PR e CPF
016.659.569-17, reside te e domiciliada à Rua Belo Horizonte, 236, Bairro Centro na
cidade de Piên no stado do Paraná, CEP 83860-000, Sócios componentes da
SOCIEDADE EMP ESÁRIA LIMITADA que gira sob a denominação de
PANIFICADORA R GIMAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ/ME 04.059.566/0001-
40, sito à Avenida Para á, 96, Bairro Centro na cidade de Pien no Estado do Paraná, CEP
83860-000, com Contr to Social arquivado na Junta comercial do Estado do Paraná sob o
n.o 41204419852 em s ssão de 20 de Setembro de 2.000 e última alteração de contrato
arquivada sob o n.o 20112080901 em sessão de 28 de Fevereiro de 2.01 I, por seus sócios
abaixo assinados que p rfazem a maioria do Capital Social resolvem por este instrumento
particular de alteraçã modificar seu Contrato Social primitivo de acordo com as
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira: A tera o endereço da sede que era à Avenida Paraná, 96, Bairro
Centro na cidade de Pien no Estado do Paraná, CEP 83860-000, passa a ser à
Avenida Paraná, 215, Bairro Centro na cidade de Pien no Estado do Paraná, CEP
83860-000.

(tt"~~tfo~o
CONSOLI AÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE Q~. - o

P NIFICADORA REGIMAR L TDA - ME .?~? 1';'

Pelopre~e:eJ i::;:~:.::t:O::~;::lar~:::n::~i:::::8::ntrato sociale nai( /~7J
melhor forma de direit , os administradores a seguir identificados: Y

MARCIO UIS DE OLIVEIRA, brasileiro, natural de Tijucas do Sul/PR,
nascido em 21/02/1 97 , casado com Comunhão Universal de Bens, conforme certidão n.o
1441, maior, empresár o, portador da Carteira de Identidade RG 5.371.564-8 SSP/PR e
CPF 842.922.709-10, esidente e domiciliado à Rua Belo Horizonte. 236, Bairro Centro

Página 1
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PAr IFICADORA REGIMAR LTDA - ME
CNP} 04.059.566/0001-40

NIRE 4120441985-2
6º AuTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

na cidade de Piên no Estado do Paraná, CEP 83860-000 ~ ELENA'-R.-EGINA
SCHUEDA DE OL VEIRA, brasileira, natural de Mandiriturah)}<, n"(~6i;çfa':;;.e,.1}
07/10/1975, casada com Comunhão Universal de Bens, conf0rhle ~r',idãc n.o 'r44t,

maior, empresária, por adora da Carteira de Identidade RG 6.968.036-4 SSP/PR e CPF
016.659.569-17, residelte e domiciliada à Rua Belo Horizonte, 236, Bairro Centro na
cidade de Piên no stado do Paraná, CEP 83860-000, Sócios componentes da
SOCIEDADE EMP]~ESÁRIA LIMITADA que gira sob a denominação de
PANIFICADORA RI GIMAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ/ME 04.059.566/0001-
40, sito à Avenida Parpná, 2 I 5, Bairro Centro na cidade de Pien no Estado do Paraná,
CEP 83860-000, com ( ontrato Social arquivado na Junta comercial do Estado do Paraná
sob o n.O 412044198< 2 em sessão de 20 de Setembro de 2.000, resolvem pôr este
instrumento particular de Contrato, consolidar a SOCIEDADE LIMITADA, pêlos
dispositivos legais apli áveis a matéria e pelas cláusulas seguintes:

'j'

Capítulo I - Denomina ão, Sede, Objeto e Prazo.

Cláusula Primeira: A sociedade girará sob a denominação empresarial de
PANIFICADORA RI GIMAR LTDA - ME, sito à Avenida Paraná, 215, Bairro Centro
na cidade de Pien no E tado do Paraná, CEP 83860-000.

Parágrafo Primeiro: J- sociedade poderá abrir ou fechar filiais e escritórios ou sucursais
em qualquer parte o território nacional ou internacional, por deliberação da
administração.

Cláusula Segunda: O objetivo da sociedade é a exploração do ramo de Mercearia e
Panificadora, comér io varejista de pães, bolos, biscoitos, tortas, padaria e
confeitaria, preparaç o de refeições, venda comida preparada (marmitas e prato-
feito).

Cláusula Terceira: O razo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo o
irJÍcio de suas atividad~ sem 20 de setembro de 2.000.

50,00
50,00
100,00

R$
2.500,00
2.500,00
5.000,00

QUOTAS
2.500
2.500
5.000

S lCIOS
MARCIO LUIS DE C LlVEIRA
ELENA REGINA SC UEDA DE OLIVEIRA
TOTAL

Capítulo II - Do Capi,lpl Social.
~",~:$ffCfoCláusula Quarta: O Cppital Social inteiramente subscrito e realizado no presente ato enaio

moeda corrente do Pal~, na impor1ância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), divididos erfY(~
5.000 (cinco mil) que tas no valor unitário de R$ 1,00 (Hum real) cada uma, asslm.':
distribuído entre os sóc ios: I;'.t

..~ .. ~~~~
O/o"l :..;

Página 2
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IFICADORA REGIMAR LTOA - ME
CNP}04.059.566/0001-40

NIRE 4120441985-2
TERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Capítulo III - Das Qu tas, Responsabilidade e Administração.

Cláusula Quinta: As uotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cediaas ou
transferidas pelos admi listradores, sob qualquer título ou pretexto a terceiros estranhos à
sociedade, sem o expr sso consentimento dos administradores por escrito, os quais tem
em igualdade de condi ões e na proporção das quotas de capital de cada um, o direito de
preferência ao administ ador que queira adquirir.

Cláusula Sexta: A re ponsabilidade dos administradores é restrita ao valor de suas
quotas sociais, mas tod s respondem solidariamente pela integralização do capital social,
nos termos do artigo I. 52 da Lei n.o 10.406/2002.

Cláusula Sétima: A administração da sociedade caberá à MARCIO LUIS DE
OLIVEIRA e ELEN REGINA SCHUEDA DE OLIVEIRA, com os poderes e
atribuições de ADMIN STRADORES, autorizando o uso do nome empresarial, vedando
no entanto o uso da so iedade em negócios alheios ao fins sociais, como abono, aceite,
aval, endossos e outro compromissos em nome da sociedade, em benefício dos sócios,
dos procuradores e de t rceiros em prejuízo da sociedade.

,', .'
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Parágrafo Primeiro:
de representação ativa

s administradores competem assinatura INDIVIDUAL, na forma
passiva, judicial, extrajudicial da sociedade.

Parágrafo Segundo: s administradores podem constituir procuradores com poderes
específicos para repres ntá-Ios na sociedade, para administrar e/ou defender a prática de
atos necessários à con ecução dos objetivos sociais na defesa dos bens e interesses da
sociedade.

Parágrafo Terceiro: P ra compra de ativos imobilizados, veículos, aquisição, alienações
ou onerações de qualq er natureza, compromissos contratuais, contratações financeiras e
aceite de duplicatas ser' necessária a assinatura do administrador ou de um procurador.

Parágrafo Quarto: Pa a abertura de conta corrente, assinaturas endossos de duplicatas,
será necessária a assin turas do administrador, ou de um procurador.

Parágrafo Quinto: Pa recibo de pagamento efetuado em forma de cheques nominativos
ou qualquer outro títul a ordem da sociedade, descontos de duplicatas a favor e a ordem
d~ conta bancária da ociedade, requisição de talonários de cheques, será necessária a
assinatura do administ dor, ou de um procurador.

Parágrafo Sexto: Cab rá isoladamente aos administradores a representação da sociedade
em juízo, sendo permit da a constituição de procuradores especialmente para este fim.
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Parágrafo Sétimo: O administrador que participar ativamente n'l ad,ninisüa:ç"3p'idaf..) \.\-:
sociedade fará jus a u a retirada mensal a título de pró -labore a ser ~iX\ld1 ;I:'.nua:nienie ,"
p~lo consenso unâni e dos administradores, cuja importância, de acordo com a
legislação do Imposto de Renda, será contabilizada com despesa de administração da
sociedade.

Capítulo IV - Do Exer ício Social, Balanço, Lucros, Perdas e Conselho Fiscal.

Cláusula Oitava: O e ercício social coincide com o ano civil. Em 31 de dezembro será
levantado o balanço g ral com demonstração do resu Itado do exercício, cujo resultado
líquido apurado será pa tilhado entre os administradores da seguinte forma:

a) Havendo lucros, valor líquido será distribuído entre os administradores na
proporção de suas uotas;

b) Havendo prejuízo, valor líquido será suportado pelos administradores na proporção
de suas quotas.

Cláusula Nona: Cons lho Fiscal- A sociedade não tem Conselho Fiscal e não realiza
assembleia de adminis radores. Compete aos administradores decidir sobre os negócios
da sociedade; as delib rações serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o
valor das quotas de capital de cada um. (art. 1.010 da Lei n.O 10.406/2002).

Parágrafo Primeiro: Para formação da maIOria absoluta são necessários votos
correspondentes a mais da metade do capital social.

Parágrafo Segundo: Prevalece a decisão sufragada por maIOrIa do número de
administradores no cas de empate, e, se este prevalecer, decidirá o juiz.

Capítulo V - Da Retir da ou Sucessão de Sócios

Cláusula Décima: N eventual necessidade de qualquer categoria de administradores
precisar retira-se da s ciedade por motivo de falecimento, falência, impedimento ou de
livre e espontânea vo tade, a sociedade não acarretará a dissolução, a qual continuará
suas atividades norm is com o administrador remanescente e sucessor, mediante
alteração do contrato. ocial indicando o evento e registrado na Junta Comercial em 60
(sessenta) dias da data a alteração.

Parágrafo Primeiro: m caso de falecimento de um dos administradores, os herdeiros
maiores fica assegura o o direito de substituí-lo se assim o desejarem, ressalvando-se
entretanto, que soment um dos herdeiros aptos poderá ser incluído na sociedade.
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Parágrafo Segundo: I existindo herdeiros maiores ou, caso os su~s"otes r.(~otin~à!1f.r..,. "
interesse em continuar na sociedade, deverão na forma da Lei e dentw do prazo de 60
(sessenta) dias contad s da data do óbito, manifestar expressamente o iliteresse de
apurarem seus haveres ociais.

Parágrafo Terceiro: ra qualquer motivo que seja para a saída do administrador da
sociedade, seja ele fun ador, sucessor e ou herdeiro, seus haveres sociais serão apurados
em balanço geral espec aI com demonstrações de resultado, a ser levantado em 30 (trinta)
dias da data da comun cação, e se for do interesse da sociedade ou dos administradores
remanescentes, o valo apurado será pago na forma e condições da cláusula décima
segunda.

Parágrafo Quarto: A etirada, exclusão ou morte do administrador, não o exime, ou a
seus herdeiros, da resp nsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após
averbada a resolução d sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em
igual prazo, enquanto n o se requer a averbação.

Cláusula Décima Pri eira: O administrador retirante da sociedade tem o dever de
comunicar e oferece, por escrito, suas quotas e haveres na sociedade, aos
administradores reman scentes no prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
seu desligamento.

Parágrafo Primeiro: m 30 (trinta) dias da data da comunicação, os administradores
remanescentes têm o d ver de responder por escrito ao administrador retirante, se tem ou
não interesse na compr de seus haveres na sociedade.

Parágrafo Segundo: Havendo interesse dos administradores remanescentes para a
compra das quotas do dministrador retirante da sociedade, o valor será apurado e pago
na forma e condições fixadas na cláusula décima terceira deste contrato.

Parágrafo Terceiro: omente com a recusa dos administradores remanescentes por
escrito no prazo legal a data da oferta é que as quotas do administrador retirante podem
ser oferecidas a pessoa estranha à sociedade.

Parágrafo Quarto: O administrador não pode ser substituído no exerCICIO de suas
funções, sem o devido consentimento dos demais administradores, expresso em
modificação contratual

f{-J~
'~

:$~~g
#50~

Cláusula Décima Seg nda: Indistintamente e para qualquer dos motivos para a saída dos g&
administradores da so iedade, os haveres do sócio retirante serão apurados em balanço :t f#

4.: IJJgeral especial, com a demonstração do resultado do exercício, a ser levantado em 30LJ.I~
(trinta) dias da data a comunicação, cujo valor apurado será somado com o valoréf&

I
f

I
I

Página 5



027
; ,

:;.).~':~~;";-'.:", :.

IFICADORA REGIMAR LTOA - ME
CNP} 04.059.566/0001-40

NIRE 4120441985-2
TERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

PA
"'"'

/:~:~t~"~:::~\:
\'~";':~:" ~.i":f'~~:;"1' " "$'~' ..

":;::"":;':':> __,",),':,;~~1;:/
E, por ssim estarem justos e contratados, lavr,-~m, datam e à~~fai~{;;~<.~,''''

juntamente com (02) d as testemunhas, o presente instrumento, em (03) tres vias de igual
teor e forma obrigando se a cumpri-lo em todos os seus termos fielmente, por si e por
seus herdeiros.

Piên, I ) de dezembro de 20) 4.

RIS~;A~~>!RE~' F~~d0~~:ER¥ifO~ S~~c,
G 8.5) 8.366-4 SSP/PR

0_." •• 0 •••••

JUNTA COMERCIAL DO PARANA ",
AGENCIA REGIONAL OéSAO JOSE DOS PINHAIS'

, CERTI~ICOo REGISTRO EM: 11 / 12/2 o 14 '
SOBNUMERO:20147.368219 ~ " ..

. Protocolo: 14/736821-9, DE 11/12/2014 '~," - ,
r"sa:41 2 0441985 2 'O/"IlJ •• '

_ InC!\DORA REGlMAR LTDA - ME .'. __ '.

, o'", ' • .'" ,"o ' .,>~~~~~!,~Ó:M()T):f'.;'
" ,'-:'S':CRETJl.P.!(j'G'ERA(
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MA11.u:no LVIS DE OlLllVElLRA. brasileiro, casado, maior, do comércio,
residente e domiciliado Rua Belo Horizonte, 236, Bairro Centro na cidade de Piên no
Estado do Paraná, CEP 83860-000, portador da Carteira de Identidade RG 5.371.564-8
SSP/PR e CPF 842.92 .709-10 e ElLENA REGRNA SClHlUJEJD)ADJE OJLllVJEllRA..9
brasileira, casada, maio , do comércio, residente e domiciliada à Rua Belo Horizonte,
236, Bairro Centro na ci ade de Piên no Estado do Paraná, CEP 83860-000, portadora da
Carteira de Identidade G 6.968.036-4 SSP/PR e CPF 016.659.569-17, resolvem por
este instrumento partic lar de Contrato Social constituir uma sociedade mercantil por
quotas de responsabilid de limitada, pelos dispositivos legais à matéria e pelas cláusulas
seguintes:

ClL-AJUS1UlLA lPRlIMI HR4.: A sociedade girará sob o nome Comercial de
JP>ANIlFJICAlDiORA IRE KMAR L 'IDA, ;,;om sede e foro à Rua Belo Horizonte, 236,
Bairro Centro na cidade de Piên no Estado do Paraná, CEP 83860-000.

CLÁUSUlLA SEGUN A: A sociedade tem por objetivo Comercial o ramo de
MJElRCJEAlRJlAJElPAN IFHCAJl1l0RA9 COMlÉRCHO VAlRJEJnSTA !DlJEJP>ÁlES9 JffiOlLOS9

IBlmCOJiTOS9 TOlRT A 9 JP>AlDlAmA E CONlFJElll' AlRllA.

CLÁUSULA TERClE : O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado
tendo o início de suas a ividades em 05 de Setembro de 2.000.

CLÁUSULA QUART : O capital Social inteiramente subscrito e realizado no presente
ato em moeda corrent do País, na impúfi.ancia de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais),
divididos em 5.000 CCnco mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (Hum real), cada
uma, assim distribuídos entre os sócios:

028

ÓCIOS
MARCIO LUIS DE O IVEIRA
ELENA REGINA SCH EDA DE OLIVEIRA
TOTAL

QUOTAS
2.500
2.500
5.000

R$
2.500,00
2.500,00
5.000,00.

%
50,00
50,00

100,00
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JPANJilFiC ]j)(())RA RlEGlIMAR lLTDA

JFR. «Jl:l

CLÁUSULA. QlUINT : A sociedade será administrada pelos sócios gerentes MARCHO
lLUJIS IDE OILlIVIElI e lELENA REGiNA SCHUlElDlA DE OLlIVlElIAA a quem
compete, assinatura IN nVlllDllUAL,o uso da firma e a representação ativa e passiva,
judicial e extrajudici I da sociedade, podendo assinar propostas operacionais,
concorrências públicas ou privadas, endossar duplicatas, abrir e movimentar contas
bancárias, assinar cheq es, solicitar extratus, etc., sendo-lhe entretanto vedado o seu
emprego sob qualquer retexto ou modalidade em operações ou negócios estranhos ao
objeto social, especialm nte a prestação de avais, fianças ou cauções a favor.

ClLÁUSUlLA. SlEXTA A responsabilidade dos sócios é limitada a importância do
Capital Social nos term s do Art. 20 da Lei 3.708, de 10 de Janeiro de 1.919.

CILÁUSUlLA SJÉT.llM : As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser
transferidas ou alienad s a qualquer título a terceiros sem o consentimento unanime dos
sócios, cabendo a estes direito de preferência na sua aquisição, na proporção das quotas
que possuírem.

CILÁUSUlLA O.lITAV : O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar o
sócio remanescente, di criminando-Ihe o preço, prazo de forma de pagamento para que
esta exerça ou renun e o direito de preferência o qual deverá fazer dentro de 60
(sessenta) dias, contad s do recebimento da notificação ou em prazo, a critério do sócio
alienante, decorrido est prazo poderão ser livremente transferidas.

ClLÁUSUJLA NONA: O falecimento, a interdição, a inabilitação e qualquer outra
situação que implique em dissolução da sociedade permitirá ao sócio remanescente
admitir novos sócios p a a continuidade da empresa, na forma abaixo: Ficam herdeiros e
sucessores sub-rogado nos direitos e obrigaçõe5. do de cujos podendo nele fazerem-se
representar, enqua ...tlto ndiviso o quinhão re:,pectivo, por um dentre eles devidamente
credenciado pelos de is. Apurado por balanço os herdeiros do sócios falecido, serão
pagos em 5 (cinco) p celas, iguais e mensais, vencendo a primeira, 90 (noventa) dias,
após apresentada a so iedade autorização dos demais em acordo com a autorização
Judicial, permitindo fo alizar-se a operação inclusive junto ao Registro do Comércio.
Ficam mediante acord com os sócios supérstites os herdeiros podendo ingressar na
sociedade, caso não haj impeditivo legal quanto a sua capacidade Jurídica.
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CLÁUSULA DÉCIM : o ano Social coincide com o ano civil, devendo a 31 de
Dezembro d~ cada e ercício, ser procediúo o balanço patrimonial da sociedade,
obedecidas as prescriç es legais e técnicas pertinentes a matéria. Os resultados serão
divididos entre os sóci s, podendo os lucros a critério dos sócios serem distribuídos em
reserva na sociedade.

CLÁUSULA DJÉCIM P.R1MEIRA: Pelos serviços que prestarem a sociedade, o
Sócio-Gerente poderá f; er uma retirada mensal, a título de Pró-labore, a ser fixada até o
limite permitido pela le islação do Imposto de Renda em vigor, a ser levado a débito da
conta de despesas da so iedade.

CLÁUSULA DJÉCIM SEGUNDA: DeclarEunos para fins de registro com Micro
Empresa que se enquad a nos termos do Artig',:, 2° da Lei Federal N° 9841/99.

CLÁUSULA DJÉCIM TERCEIRA: Os sócios declaram, sob as penas da lei, que não
estão impedidos de ex rcer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em
virtude de condenação riminal.

r------

I
I

tSi",,,"'Í'~(::;)";<1:')('1:::-< t}~~~,t-'" d\.<i 1\-\ leiO ~ i,:"" ",,,;<
'ELENA REdINA S£HUEDA DE OLIVEIRA
RG 6.968.036-4 SSP/PR
CPF 016.659.569-17

Piên, 05 de Sete';lbro de 2.000

TU FI RAME

SE RETARIO GERAL

E, por ssim estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam,
juntamente com (02) d as testemunhas, o presente instrumento, em (03) três vias de igual ;,+
teor e forma obrigand -se a cumpri-lo em todos os seus termos fielmente, por si e porç{ç~~\~:S'''\.
seus herdeiros. ,~.\;j~ooç::

~~c~
<..~. nX-çç..v~\«'(ç.~ ocO\'" I(:;

ç?'t

......................... - : _ - _ ;

5; ESCRITÓRIO REGiONAL DE SÃO JOSÉ D-õs-piNHAis-"i. CERTIFICO O REGISTRO EM: 2 o / o /2 o o o
I ~;' SOB O NÚMERO:

I 41 2 0441985 2 ..~
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 031
Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

DATA DE ABERTURA

20/09/2000

ICOMPLEMENTO

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/04/2004

IMUNIClplO
PIEN

I TELEFONE
(41) 3283.5404

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

I IBAIRROIDISTRITO
CENTRO

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

04.059.566/0001-40
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

PANIFICADORA REGIMAR LTDA - ME

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.21-1-02. Padaria e confeitaria com predominância de revenda

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
.*****.*

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ECMCONTABILIDADE@ECMCONTABILlDADE.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

56.20-1-04. Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar
56.11.2-01 - Restaurantes e similares

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURíDICA

206.2 - Sociedade Empresária Limitada

ILOGRADOURO.AVPARANA

ICEP83.860-000

ISITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

IMOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

ISITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 02/02/2017 às 11:45:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

(Ç) Copyright Receita Federal do Brasil - 02/02/2017
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04059566/0001-40

Razão Social: PANIFICADORA REGIMAR LTDA

Endereço: AV PARANA 96 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/01/2017 a 16/02/2017

Certificação Número: 2017011802595979976927

Informação obtida em 02/02/2017, às 10:28: 15.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIARIO
JUSTI DO TRABALHl)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PANIFICADORA REGIMAR LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 04.059.566/0001-40
Certidão nO: 124007223/2017
Expedição: 02/02/2017, às 10:28:34
Validade: 31/07/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PANIFICADORA REGIMAR LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.059.566/0001-40, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas ~ sugestôbs: cndt0tst,jus.bl"

http://www.tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

034

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PANIFICADORA REGIMAR LTDA • ME
CNPJ: 04.059.566/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02110/2014.
Emitida às 04:34:50 do dia 23/09/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/03/2017.
Código de controle da certidão: OA59.8715.15D7.1BDF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

Secretaria da Fazenda

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 015878218-76

035

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.059.566/0001-40
Nome: PANIFICADORA REGIMAR LTOA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/06/2017 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
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www.pien.pr.gov.br
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
N.269/2017

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO o DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO.
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. .
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
04/03/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N°: 269/2017

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

Piên, 02 de Fevereiro de 201 7

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
9ZTMJ42QEM4X4424RBX

RAZÃO SOCIAL: PANIFICADORA REGIMAR LTDA - ME

INSCRIÇAO EMPRESA

593

CNPJ/CPF

04.059.566/000 I -40
ENDEREÇO

PROTOCOLO DATA DE EMISSAO

02/02/2017

PARANA, 215 - ANT. N° 96 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR
, CNAE 1ATIVIDADES

Padaria e confeitaria com predominância de revenda, Restaurantes e similares, Fornecimento de alimentos preparados
reponderantemente para consumo domiciliar

Emitido por: « Equiplano Público Web »

hltp://192.168.1. 7:74741esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=6587 1/1

http://www.pien.pr.gov.br


DECLARAÇÃO

A empresa PANIFICADORA REGIMAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ nO04.059.566/0001-40 e Inscrição

Estadual nO 90219580-74, sediada na Rua PARANA, nO 215, bairro CENTRO, CEP: 83860-000, na

cidade de PIÊN, estado de PARANÁ, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do

procedimento Iicitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal n.O 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.O 8666/93;

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

PIÊN, em 02 de fevereiro de 2017.

~£&rck~
/' MARCIa LUIS DE OLIVEIRA
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Paraná, 03 de Fevereiro de 2017 • Diãri~'õ'tFaí dos Municípios do Paraná • ANO V INO1185 038
Art. 1° - Nomear a Sra, DILCELIA ZIOMKO portadora do
RG:IO.509.115-0 CPF 068.212.629-26, para o Cargo de DIRETORA
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANCEIRO.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de OI de Fevereiro de 2017, revogada
as disposições em contrário.

Paulo Frontin, OI de Fevereiro de 2017

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVA NETO
Prefeito Municipal.

Publicado por:
Douglas Ingeczak Borges

Código Identificador:E66CAAED

SECRET ARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2017

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NO004/2017
PROCESSO N° 225/2017

-;ca dispensada a licitação na forma do art. 24, 11da Lei 8.666/93, e
.as alterações posteriores, a despesa abaixo especi ficada:

Interessado: Secretaria de Educação
Objeto: Aquisição de itens de panificação para o "Seminário
Municipal de Educação" a ser realizado nos dias 06, 07 e 08 de
fevereiro de 2017 conforme planilha do anexo I.
Contratado: PANIFICADORA REGIMAR-ME
CNPJ: 04.059.566/0001-40 Inscrição Estadual: 90219580-74
Endereço: Avenida Paraná, n° 215, Centro, em PiênlPR. CEP: 83860-
000, Fone: (41) 36321943.
Valor: R$ 1.505,50 (Um mil, quinhentos e cinco reais e cinquenta
centavos)
Dotações Orçamentárias: 08.001.12.361.0012.2014-3390300799;
Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias.
Prazo de execução: Imediato.

PiênlPR, 02 de fevereiro de 2017

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

Publicado por:
Doroti de Fatima Pieckocz

Código Identificador:F14I A026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 023/2017, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

DECRETO N° 023/2017, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERA jaqueline dos santos rodigues
OCUP ANTE Do cargo de provimento em comissão
DE CHEFE DO DEPARTAMENTO de assistência a
saúde.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerada, a senhora Jaqueline dos Santos Rodrigues,
portadora da cédula de identidade civil RG n° 5.018.876-3/SC,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe do
Departamento de Assistência a Saúde - símbolo CC6, a contar
desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

PiênlPR, 31 de janeiro de 2017.

L1VINO TURECK
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: BBA00095

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 024/2017, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017.

DECRETO N° 024/2017, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017.

NOMEIA GILBERTO LASQUIEVICZ PARA
EXERCER o cargo de provimento em comis~ão
de chefe do departamento de ILUMINAÇAO
PÚBLICA e saneamento.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal.
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica nomeado o senhor Gilberto Lasquievicz, portador da
cédula de identidade civil RG n° 5.719.389-IIPR, para exercer o cargo
de provimento em comissão de Chefe do Departamento de
Iluminação Pública e Saneamento - símbolo CC4, a contar desta
data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

PiênlPR, OI de fevereiro de 2017.

LlVINO TURECK
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:59AEEA95

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 025/2017, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017.

DECRETO N° 025/2017, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017.

NOMEIA CRISTIANE RUDNICK NATSUME
PARA EXERCER o cargo de provimento em
comissão de CHEFE DO DEPARTAMENTO DE
ENSINO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. l° Fica nomeada a senhora Cristiane Rudnick Natsume.
portadora da cédula de identidade civil RG n° 3.396.514-5/SC. para
exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe do
Departamento de Ensino - símbolo CC4, a contar desta data.

www.diariomunicipal.com.br/amp 84
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CONTRATOS

DIÁRIO OFIOAL

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR
2015

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR
2016

LEIS E DECRETOS MUNIOPAIS

LIOTAÇÕES

Piêl1, 03 de Fevereiro de 20J 7 '

Licitações
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2017 PROCESSO N" 225/2017 Fica dispensada a
licitação na forma do art. 24, II da Lei S.666/93, e suas alterações posteriores, a despesa abaixo
especificada: Interessado: Secretaria de Educação Objeto: Aquisição de itens de panificação para o
"Seminário Municipal de Educação" a ser realizado nos dias 06, 07 e 08 de fevereiro de 2017
conforme planilha do anexo I. Contratado: PANIFICADORA REGIMAR-ME CNPJ:
04.059.566/0001-40 Insclição Estadual: 90219580-74 Endereço: Avenida Paraná, n° 215, Centro, em
Piên/PR. CEP: 83860-000, Fone: (41) 36321943. Valor: R$ 1.505,50 (Um mil, quinhentos e cinco
reais e cinquenta centavos) Dotações Orçamentárias: 08.001.12.361.0012.2014-3390300799; Prazo
de pagamento: Em até 10 (dez) dias. Prazo de execução: Imediato. Piên/PR, 02 de fevereiro de 2017
LlVINO TURECK Prefeito Municipal
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email paradoroti@pien.pr.gov.br e
informe o numero e ano do processo

,Imprimir

Voltar

hltP:/lwww.Pien.pr.gOv.brllicitacoeslvisualiza/1964/aQUiSiCao-de-itens-de-panificacao-para-o-%E2%80%9CSeminario-municipal_de-edUcacaO%E2%80%9...1/2

mailto:paradoroti@pien.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN,
ESTADO DO PARANA

040

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO FINAL

ProcessoAdministrativo nO:225/2017 (Dispensa de Licitação nO004/2017)

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de

Licitação nO004/2017, cujo objeto é a itens de panificação para o "Seminário Municipal de Educação",

a ser realizado nos dias 06, 07 e 08, em atendimento à Secretaria de Educação, através de

contratação direta por meio de Dispensa de Licitação, para análise quanto à possibilidade de
homologação.

1. Da análise do processo:

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo,

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido.

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi
autorizada pelo Prefeito Municipal.

A Presidente da ComissãoPermanente de Licitaçõessugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei nO 8.666/93 e que não há

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro, o que foi

autorizado pela ProcuradoriaJurídica, consoante parecer incluso ao processo.

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de

Microempresase/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no

inciso I do art. 48 da Lei Complementar nO 123/06, alterada pela Lei Complementar nO 147/14, bem

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do art. 34 da Lei Complementar Municipal nO
1/15.

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a

contratação direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação
presente nos autos.

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei nO
8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos.



, I

"PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN,
ESTADO DO PARANA

04 í

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei nO 8.666/93.

2. Da conclusão:

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo,

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à
autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência.

É o parecer.

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2017.

rQ..,.;ctW> [,"\lU" ~ ~. ~,,~
Veiviane Ai{)iésDomi~ ~~

OAB/PR 75.274
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN,
ESTADO DO PARANA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2017
PROCESSO N° 0225/2017

HOMOLOGAÇÃOEADJUDICAÇÃO

04~

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições
legais:

HOMOLOGO o processo nO 0225/2017, referente à Dispensa de Licitação nO

004/2017, qu~_ tem por objeto a Aquisição de itens de panificação para o "Seminário

Municipal de Educação" a ser realizado nos dias 06, 07 e 08 de fevereiro de 2017, para a

Secretaria de Educação, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos.

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: PANIFICADORA
REGIMAR-ME. No valor: R$ 1.505,50 (Um mil, quinhentos e cinco reais e cinquenta
centavos)

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2017.

~
LIVINO TURECK
Prefeito Municipal
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Enitidoem

03/0212017

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 IE:

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: (041)6321136 Fax: (041)6321148

NOTA DE REQUISiÇÃO DE EMPENHO

TifX)

Ordinário

------------------------------------ILançamento Integrado

RequisiçtJode corrpra
29227/2017381

Foma depagatrento

EIVIATÉ 10 DIASAFós A ENTREGA
{.Icltação------------- Contrato-----------

TifX) Núrrero Naturezadoprocedirrerrto ProcessoN° HOITOiogaçtJo 10 Núrrero Aditivo '
Processo dispensa 4/2017 Normal 33 03/02/2017
Credor--------------- _

Fornecedor CPFICNPJ

PANIFICADORA REGIMARL TOA - ME 04.059.566/0001-40
Bairro

FAXFone

41 3632-1943
Matrícula

263-1
CEP

83860-000

Endereço

PARANA, 215 - ANT. NO96
Cidad&VF

Piên/PR
Certldôes----------- _

Oocutrento Certidão Validade
CERTIDÃODÉBITOSTRABALHISTAS 95893333/2016 25/03/2017
CERTIDÃOUNIFICADA- RFB/ffiFN OA59.8715.15D7.1BDF 22/03/2017
Classificaçãodadespesa-.---------- _

08 SECRETARIADEEDUCAÇÃO
08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0012.2014 DESENVOLVIMENTO00 ENSINOFUNDAMENTAL

3.3.90.30.07.99 OUTRAS DESPESASCOMG~EROS ALlMENTIcIOS

1580 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDES
Hist6rlco--------- ~

PARA SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO

6822

12162

12175

12181

12182

12184

12185

12187

14503

14504

'05

)6

14507

14508

BOLO DE CENOURA COM COBERTURA DE CHOCOLATE, FORMA 30 X 40

BOLO NEGA MALUCA FORMA 30 X40

MINI COXlNHA DE FRANGO

MINI PÃO DE QUEIJO

MINI PASTEL

MINI QUIBE

MINI RISOlES

MINI SONHO

CUQUE DE ABACAXI

CUQUE DE REQUEIJÃO

MINI CAROLINA CHOCOLATE

MINI FOlHADO DE PIZZA

MINI CROISSNAT PIZZA

TORTA SALGADA DE FRANGO

FORMA

FORMA

CENTO

CENTO

CENTO

CENTO

CENTO

CENTO

FORMA

FORMA

UN
UN
UN

FORMA

2,00

2,00

350,00

275,00

600,00

150,00

150,00

200,00

3,00

2,00

70,00

150,00

200,00

1,00

R$ 34,00

R$ 35,00

R$ 0,50

R$ 0,50

R$ 0,50

R$ 0,50

R$ 0,50

R$ 0,50

R$ 25,00

R$ 25,00

R$ 0,60

R$ 0,80

R$ 0,80

R$ 58,00

R$ 68,00

R$ 70,00

R$ 175,00

R$ 137,50

R$ 300,00

R$ 75,00

R$ 75,00

R$ 100,00

R$ 75,00

R$ 50,00

R$ 42,00

R$ 120,00

R$ 160,00

R$ 58,00

L~\ti,
Emissor
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